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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

Secretaria de Concursos 

AVISO Nº 6/2026 

O SECRETÁRIO DE CONCURSOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no 

uso de suas atribuições, informa aos candidatos do 31º Concurso Público para 

Provimento de Cargos de Procurador da República que, em sessão pública realizada às 

14 horas do dia 18 de abril de 2026, no Espaço Dr. Geraldo Brindeiro, na 

Procuradoria-Geral da República, em Brasília/DF, foi realizado o sorteio dos seguintes 

pontos que serão objeto de arguição nas provas orais a serem realizadas às 14 horas do 

dia 19 de abril de 2026: 

Direito Constitucional 

1. Constitucionalismo e Constituição. Evolução histórica, conceito, classificação e 

elementos. Constituição e Democracia. Elementos essenciais da democracia. 

Democracia indireta, direta e representativa. Plebiscito, referendo e iniciativa popular. 

Poder Constituinte originário e derivado: titularidade e características. Emendas e 

limites à reforma constitucional. 

3. Direitos fundamentais: Conceito. Titularidade, tipologia e características. 

Aplicabilidade. Interpretação. Dimensões objetiva e subjetiva. Eficácia vertical e 

horizontal. Vinculatividade dos Poderes. Conflito e concorrência entre direitos 

fundamentais. Princípio da proporcionalidade. Proibição da proteção deficiente. 

Princípio da proibição do retrocesso. Mínimo existencial. Reserva do possível. Núcleo 

essencial dos direitos fundamentais. Limites. O limite dos limites. 

13. Jurisdição constitucional. Controle concentrado e difuso. Processo e efeitos das 

decisões. Técnicas decisórias na jurisdição constitucional. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, Ação 

Declaratória de Constitucionalidade e Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental. Mandado de Injunção. O Ministério Público no controle de 

constitucionalidade. 
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Direito Administrativo 

5. Agentes públicos. Regime constitucional. Espécies. Cargos, empregos e funções 

públicas. Concurso público. Direitos e deveres. Garantias. Estabilidade e vitaliciedade. 

Regime previdenciário. Regime e processo disciplinar. Regime disciplinar dos membros 

do Ministério Público. Estatuto do Ministério Público da União. O Ministério Público 

Federal: organização; funções; prerrogativas; direitos e deveres funcionais. 

14. Poder regulamentar. Conceito. Fundamentos. Limites ao poder regulamentar e 

controle. Instrumentos. O poder regulamentar e a competência dos Conselhos 

Nacionais de Justiça e do Ministério Público. 

16. Responsabilidade civil do Estado. Evolução. Fundamentos. Natureza. Teorias da 

culpa, do serviço e do risco. Causas excludentes de responsabilidade. Direito de 

regresso. Responsabilidade do Estado por atos omissivos. Responsabilidade do Estado 

por ato legislativo. Responsabilidade do Estado por ato jurisdicional. 

Direito Ambiental 

2. Conteúdo dos direitos ambientais. Proteção direta e reflexa dos direitos ambientais. 

Acesso à informação, participação pública e acesso à Justiça em assuntos ambientais. O 

papel do Ministério Público na proteção do meio ambiente. 

5. Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Política Nacional do Meio 

Ambiente: princípios, objetivos e instrumentos. Instrumentos de incentivo à 

conservação do meio ambiente. Instrumentos econômicos, instrumentos 

governamentais. Política Nacional de Pagamento por Serviços ambientais. Servidão 

ambiental. Zoneamento ambiental. Licenciamento ambiental. Avaliação de impactos 

ambientais. Estudos ambientais. Audiências públicas. Mercado de carbono: 

instrumentos jurídicos de regulação. 

7. Proteção jurídica do patrimônio cultural brasileiro. Instrumentos: tombamento, 

inventários, registros e outras formas de acautelamento e preservação. 

Direito Civil 

6. Obrigações. Conceito. Modalidades. Obrigação natural. Obrigação propter rem. 

Transmissão de obrigações. Extinção das obrigações. Adimplemento e inadimplemento. 

Obrigações por declaração unilateral de vontade, Liquidação das obrigações, juros e 
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correção monetária. Cláusula penal. Multa. 

10. Contratos em espécie. Compra e venda. Promessa de compra e venda. Fiança, 

depósito e corretagem. Contrato de transporte terrestre e aéreo. Doação. Locação. 

Comodato. Empréstimo. Depósito. Mandato. Prestação de serviço. Seguro. Alienação 

Fiduciária. 

12. Relações de família e princípio da solidariedade. Casamento e união estável. 

Regimes de bens. Dissolução da sociedade e dos vínculos conjugais. Filiação. 

Reconhecimento e guarda de filhos. Adoção. Convenção da Haia Relativa à Proteção 

das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, de 1993. 

Direito Processual Civil 

7. Atos processuais. Primazia do julgamento de mérito e aproveitamento de atos 

processuais. Tempo e lugar e comunicação dos atos processuais. Prazos processuais. 

Despesas processuais. Processo eletrônico. Preclusão. 

10. Formação, suspensão e extinção do processo. Sentença e Coisa julgada. Liquidação 

de sentença. Cumprimento da sentença e de outros títulos judiciais. Formas de 

implementação e efetivação das decisões judiciais. Homologação de sentença 

estrangeira. Carta rogatória. Tratados e convenções para cumprimento de decisões 

estrangeiras no Brasil. 

15. Instrumentos e técnicas extraprocessuais de atuação em tutela coletiva. Inquérito 

civil, termo de ajustamento de conduta, recomendação e audiência pública. 

Autocomposição e resolutividade extrajudiciais na tutela coletiva. Acordo de não 

persecução cível. Relação entre os instrumentos de tutela coletiva e os incidentes para 

resolução de casos repetitivos. 

Direito Penal 

1. Dogmática jurídico-penal: Teorias criminológicas contemporâneas. Princípios do 

Direito Penal. Concurso aparente de normas. 

2. Princípio de interpretação e aplicação da lei penal. Lei penal no tempo. Lei penal no 

espaço. Limites da aplicação da lei penal em relação às pessoas. 

16. Direito Internacional Penal. Princípios e evolução histórica. Tribunal Penal 
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Internacional. Competência. Penas. Cooperação com os Estados. Os crimes de jus 

cogens. Crime de Agressão. Crime de Genocídio. Crimes de guerra. Crimes contra a 

humanidade. 

Direito Processual Penal 

7. Provas no processo penal. Meios de prova. Reconhecimentos (pessoas e coisas). 

Indícios e questões probatórias. Acareação. Buscas e apreensões. Interceptação das 

comunicações telefônicas e telemáticas. Prova pericial. Interrogatório do réu, confissão 

e perguntas. Procedimentos. Ordem da instrução processual. Proteção e benefícios 

legais a réus ou investigados colaboradores. Questões gerais referentes à colaboração 

premiada. Provas Digitais. Cadeia de custódia. Sigilos: bancário e fiscal. Provas ilícitas. 

Proteção especial a vítimas e testemunhas. Programa de proteção às vítimas (Lei nº 

9.807/1999). 

8. Prisões. Espécies, requisitos e cabimento. Audiência de custódia. Medidas cautelares 

e liberdade provisória no CPP e em leis especiais. 

10. Recursos no processo penal: questões gerais, princípios, pressupostos, requisitos, 

efeitos e espécies. Apelação. Recurso em sentido estrito. Agravos. Correição parcial. 

Embargos de declaração, embargos infringentes e de nulidade e embargos de 

divergência. Recursos ordinário, especial e extraordinário no processo penal. Questões 

gerais e regras específicas da Lei nº 13.256/2016. Coisa julgada e preclusão. Revisão 

criminal. Habeas corpus e mandado de segurança em matéria penal. 

CARLOS FERNANDO MAZZOCO 
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